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O presente projeto, no âmbito do direito de família, objetiva esclarecer 

assuntos pertinentes à execução da mediação como método alternativo de 

solução social de conflitos. A inafastabilidade da jurisdição (art. 5; XXXV) se 

constitui como um princípio implícito da Constituição Federal, o qual determina 

que está a cargo do poder judiciário resolver de forma imparcial os conflitos dos 

litigantes. Constando também da mesma carta, temos o princípio da 

razoabilidade, que assegura uma duração razoável ao processo (art. 5. 

LXXVII). Entretanto, sabe-se que, no Brasil, os procedimentos pertinentes à 

resolução de mérito tendem a ser concluídos de forma lenta e um tanto 

ineficaz. Todavia, procurando sanar esse vício da jurisdição, a lei confere 

outras formas de resolução de conflitos, sendo uma delas a mediação, que é o 

objeto de pesquisa da presente iniciação científica, na qual serão analisadas as 

vantagens da mesma. Portanto, este projeto busca mostrar a eficácia jurídica e 

a celeridade que a mediação proporciona para o ordenamento jurídico, e como 

essa pode ser útil para a resolução de conflitos. Assim sendo, são abordadas 

questões como o contexto histórico das relações conjugais e a evolução 

desses institutos através dos séculos, objetivando identificar o ponto inicial do 

conflito advindo do desentendimento entre as partes litigantes que, por sua vez, 

ocasiona um desconforto motivador da incapacidade de comunicação e da 

inevitabilidade da anulação do vínculo conjugal, bem como a importância de 

manter as necessidades do menor como prioridade através da efetivação dos 

direitos e deveres futuros ao divórcio ou à dissolução da união estável, 



alcançando, dessa maneira, a prevenção de alienação parental, uma vez que 

os genitores saberão as reais necessidades da criança e do adolescente. 


